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RESUMO

atual ambiente de globalização
das relações econômicas e comerci-
ais impõe novas formas, funções, es-
truturas e processos que devem ser
assimilados pelos diversos setores
produtivos como forma de inserção
nesse novo contexto. A Comarca do
Ribeiro, produtora de vinhos sob os
critérios de uma v.q.p.r.d. (vinhos de
qualidade produzidos em regiões de-
terminadas), depois da implantação
da nova OCM (Organização Comum
do Mercado do Vinho – Lei nº 1.493/
1999) encontra-se no mesmo nível de
competitividade e rege-se pela mes-
ma norma que os vinhos produzidos
em outras denominações de origem,
tais como, Borgonha, Bordeaux,
Jerez, Porto, La Rioja etc.

Este artigo analisa a inserção dos
atores sociais da Comarca do Ribeiro
(produtores, colheiteiros e bodeguei-
ros) no circuito produtivo do vinho, as
suas relações de mercado e a sua
competitividade dentro do novo mar-
co estabelecido com a implantação
da lei acima referida.

Palavras-chave : denominação de
origem, competitividade, mercado, ter-
ritório, atores sociais.

ABSTRACT

The current context of global eco-
nomic and commercial relations
imposes new forms, functions, struc-
tures, and processes that the various

productive sectors must assimilate,
in order to insert themselves in it. The
district of Ribeiro (Comarca do Ribei-
ro) is a region that produces wine
according to criteria established to
award a “q.v.p.d.r.” (guarantee of
quality of wines produced in designa-
ted regions); after the new MCO (Wine
Market Common Organization – Bill
nº 1493/1999), its wines have the
same competition level, and are
regulated by the same norms, as the
wines produced in other “denomina-
ciones de origen” (guarantee of origin
and quality of a wine), such as Bor-
gogne, Bordeaux, Jerez, Oporto, La
Rioja, etc.

The goal of this paper is to analyze
the insertion of the Ribeiro’s social
actors (producers, harvesters, and
wine-producers) in the wine pro-
duction circuit, their market relations
and their competitiveness within the
new frame established by the above-
mentioned bill.

Keywords : “denominación of
origen”, competitiveness, market,
territory, social actors.

INTRODUÇÃO

O atual ambiente de globalização
das relações econômicas e comerci-
ais impõe novas estratégias territo-
riais e os atores sociais envolvidos
devem adaptar-se a essas novas exi-
gências como forma de sobreviver a
esse novo contexto das relações
globais.

Segundo SANTOS (1997) a globa-

lização é um termo que define uma estru-
tura de relações econômicas que abarca
todo o planeta, onde as condições de vida
de uma localidade estão influenciadas
pelas relações econômicas que esta man-
tém com o resto  do globo. BENKO &
LIPIETZ (1992) classificam em ganha-
doras e perdedoras as regiões no con-
texto da globalização; as que ganham
são aquelas onde se concentram os
serviços de maior valor, junto a espa-
ços inovadores (complexos de alta
tecnologia, distritos industriais, áre-
as turísticas ou de agricultura inten-
siva etc.); entre as perdedoras estão
as áreas rurais tradicionais deprimi-
das, dominadas por um sistema agrá-
rio de baixa produtividade, com
desequilíbrios entre recursos e popu-
lação, déficit de equipamento e aque-
les territórios que apresentam defici-
entes infra-estruturas de transporte e
comunicação e meio ambiente deterio-
rado.

Entre essas duas concepções, se-
gundo aos autores acima referidos,
aparece também a idéia de territórios
emergentes no sentido de que o de-
senvolvimento tende a escapar das
inércias territoriais tradicionais e a
criar novas expectativas nas áreas
mais ou menos periféricas, que adqui-
riram, no decorrer do tempo, vanta-
gens comparativas. Tais vantagens
estão relacionadas, sobretudo, com a
melhoria das infra-estruturas (estra-
das, aeroportos, portos, telefonia etc.),
a formação de mão-de-obra qualifica-
da e a capacidade criativa de geren-
ciamento.

A Denominação de Origem do Ri-
beiro, nosso objeto de análise, apre-
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senta algumas características do sis-
tema produtivo acima referido e atual-
mente encontra-se no conflito de pro-
duzir com qualidade para poder inte-
grar-se no contexto das relações co-
merciais e globais. Nesse território
encontra-se uma das 54 denomina-
ções de origem de vinhos existentes
na Espanha, localizada na Comuni-
dade Autônoma da Galícia, concreta-
mente no ocidente da Província de
Ourense e definida pelos vales do rios
Minho, Avia e Arnoia.

Segundo o regulamento da União
Européia nº 208/92,

uma denominação de origem utiliza o
nome de uma região ou de um lugar
determinado que serve para designar
um produto agrícola ou alimentício de
dita região, na qual a sua qualidade ou
características produtivas devem-se
fundamentalmente ao meio geográfico
e onde a sua produção, transformação
e elaboração se realizam na zona geo-
gráfica determinada.

Segundo o Regulamento criado
através da Ordem Ministerial nº 46 de
24 de fevereiro de 1976, a Denomina-
ção de Origem do Ribeiro está assim
constituída:

Concellos de Ribadavia, Arnoia, Cas-
trelo do Miño, Carballeda de Avia,
Leiro, Cenlle e Beade, Puxín e Cortega-
da; as paróquias de Banga, Cabanelas
e Varón do Concello de O Carballiño;
as paróquias de Pazos, Albarellos,
Laxas, Cameixa e Moldes do Concello
de Boborás; os lugares de Santa Cruz
de Arrabaldo e Untes do Concello de
Ourense: os lugares de Puga, Igrexa
de Puga, Olivar, no Concello de Toén,
e a paróquia de Alongos, no Concello
de San Amaro.

A população que habitava a Co-
marca do Ribeiro, em 1996, de acordo
com o INE (Instituto Nacional de Esta-
dística - España), era de 36.320 pesso-
as. Vale ressaltar que, em 1960, essa
população era de 51.683, ou seja, nes-
se período houve uma redução drás-
tica do seu efetivo populacional. Essa
redução deu-se graças ao longo perí-
odo emigratório verificado entre os
anos 1950 e 1970 em direção às cida-
des mais desenvolvidas do Estado

Espanhol (Barcelona, Madrid, Bilbao),
a outros países europeus (Alemanha
e Suiça) e à América Latina (Argenti-
na, Cuba, Venezuela, Uruguai e Bra-
sil). Acrescenta-se a este fator a redu-
ção da taxa de natalidade em níveis
negativos e o envelhecimento da po-
pulação: em 1996, na Comarca do Ri-
beiro, 34,50% da população era de
sessenta anos e mais.

1. CARACTERÍSTICAS SÓCIO-
PRODUTIVAS DA COMARCA

DO RIBEIRO

A Ordem Ministerial nº 46 certifi-
cou, definitivamente, a zona como
produtora de vinhos, mas essa reali-
dade já remontava a muitos séculos
atrás. Segundo diversos autores,
DOMÍNGUEZ CASTRO (1992), SAN-
TOS SOLLA (1992), JUANA (1993),
durante toda a Idade Média, o prota-
gonista principal da Comarca do Ri-
beiro era o cultivo dos vinhedos e o
seu produto era exportado para toda
a Europa, aparecendo em lugares tão
distantes, como Gênova, Londres e
Paris, o qual era vendido a um bom
preço. Essa próspera situação vai ser
modificada, segundo HUETZ DE
LEMPS (1967)  com a concorrência dos
vinhos produzidos em Castela1  e em
La Rioja2 , os quais eram vendidos a
um preço mais baixo, com menos cus-
tos de transporte e produção. Com a
entrada do século XX, essa crise che-
gou aos limites extremos de calami-
dade pelo ataque de diversas pragas,
sobretudo o Oídio e o Mildew, e mais
tarde a Filoxera, que vão marcar até a
atualidade a problemática da produ-
ção dos vinhos da Denominação de
Origem do Ribeiro. Depois do ataque
da Filoxera e imitando as demais re-
giões produtoras, as variedades au-
tóctones foram substituídas por vari-
edade forâneas, a exemplo da Palo-
mino e Garnacha, mais resistentes às
enfermidades e que apresentavam
uma elevada produtividade. O moti-
vo não foi que as anteriores varieda-
des tenham desaparecido com o ata-

que do inseto, mas que se buscavam
maiores rendimentos e menos traba-
lho, proporcionados pelas novas va-
riedades.

Na Comarca do Ribeiro essa situ-
ação já era discutida no IIIº Pleno del
Consejo Económico Sindical, realizado
em Ourense, em 1962, quando foi apre-
sentada como solução e dinamização
da produção vitivinícola a criação de
um Conselho Regulador, baseado no
Estatuto do Vinho, publicado em 1933.
Tal conselho teria o caráter de regular
as plantações de vinhedos e limitar o
emprego de variedades que não eram
convenientes para a qualidade dos vi-
nhos produzidos. Seria incumbência
também desse conselho a propagan-
da dos vinhos produzidos e o seu
armazenamento. Essa assembléia
apontava também para instalação de
plantas engarrafadoras na região,
para a  criação de uma rede de adegas
e para a elaboração conjunta dos vi-
nhos e posterior comercialização e
distribuição.

A vitivinicultura praticada na Co-
marca do Ribeiro e da Galícia em ge-
ral chega à segunda metade do sécu-
lo XX apresentando problemas de
qualidade na elaboração do produto
e na comercialização, os quais são
destacados no Plan de Calidade dos
Viños Galegos, elaborado em 1985, pe-
los técnicos da Consellería de Agricul-
tura da Xunta da Galicia, que assim a
caracterizavam:

En primeiro lugar polo seu gran arcaís-
mo a tódolos os níveis. Unha viticultu-
ra que se demonstrou ata o momento
incapaz de superar os efectos causa-
dos pola filoxera – ben é verdade que
axudada por unha conxuntura econó-
mica pouco propicia, permanecendo
estancada na producción de viños de
calidade inferior á potencialmente
posible nunhas condicións de clima
favorables e cunhas cepeiras orixinais
e de alta calidade, unha industrializa-
ción que non sobrepasou no seu con-
junto o nivel mínimo de modernidade,

1 Atualmente Comunidade Autônoma de
Castilla y León.

2 Atualmente Comunidade Autônoma de La
Rioja.
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unha comercialización na que a cadea
de intermediarios do circuito tradicio-
nal ainda comercializa máis dos dous
tercios da producción, son sen dúbida,
unha demonstración manifesta desta
evidencia.

(Plan de Calidade dos Viños
Galegos, 1985)

Pode-se afirmar que os resultados
desse plano apresentaram alguns
avanços em determinados setores,
mas em outros não se fizeram sentir.
Em relação à reestruturação e à
reconversão3 , o plano encontrou re-
sistências de diversas magnitudes,
tais como a dos viticultores que resis-
tiam e ainda resistem em substituir os
seus vinhedos por variedades autóc-
tones, uma vez que teriam que redu-
zir a sua produção e, conseqüente-
mente, os seus rendimentos. Eviden-
temente, no fracasso do processo de
reconversão dos vinhedos, intervie-
ram variáveis sócio-econômicas de
caráter pontual, sejam do tipo endó-
genas (envelhecimento da população
e dos viticultores, perda de popula-
ção, desconexão entre a viticultura e
a ecologia) ou exógenas (evolução dos
mercados, concorrências de outros
territórios vitícolas, concorrência com
outras bebidas).

Umas das mudanças que o plano
considerava necessário, e que se lo-
grou refere-se ao processo de moder-
nização das infra-estruturas de ela-
boração do vinho. Nas adegas da
Comarca do Ribeiro, em pouco mais
de quinze anos, todo o processo
artesanal foi transformado. Atual-
mente são instalações modernas, com
depósitos em aço inoxidável, trem de
engarrafamento, máquinas etique-
tadoras, laboratórios, sendo todo o
processo de elaboração do vinho
acompanhado e supervisionado sem-
pre por seu proprietário, que é um
amante de um bom vinho, e por um
enólogo.

Apesar das dificuldades e proble-
mas por que tem passado a Denomi-
nação de Origem do Ribeiro, a sua re-
presentação no mercado vitivinícola
ainda é uma realidade a ser conside-
rada, uma vez que conta com 4% das
cotas de mercado dos vinhos produ-
zidos e comercializados na Espanha.

Concretamente, na Denominação
de Origem do Ribeiro, a superfície
agrícola ocupada por vinhedos se ca-
racteriza por um alto grau de mini-
fundismo. A superfície inscrita na
campanha 1999/2000 foi de 3.000
hectares, repartidos entre algo mais
de 5.000 viticultores, com uma super-
fície média de 0,6 hectares. Isso se
agrava também quando se sabe que
essa superfície de 0,6 hectares está
sub-dividida em quatro ou cinco par-
celas distribuídas por todo o espaço
territorial da Denominação de Ori-
gem. Essa situação vai repercutir des-
favoravelmente nos custos e rendi-
mentos finais, uma vez que aumenta
os tempos de trabalho, na medida em
que aumenta os deslocamentos para
poder realizar as atividades, e dificul-
ta o emprego de maquinaria adapta-
da às necessidades e, ao mesmo tem-
po, encarece os custos da hora de tra-
balho.

Como resultado da combinação de
fertilidade dos solos e as propícias
condições de temperatura e pluvio-
metria verificados na Comarca do Ri-
beiro, são elevados os rendimentos,
obtendo-se cifras espetaculares entre
25.000 e 30.000 quilos por hectare

para as variedades forâneas e 15.000
para as variedades autóctones. A
normativa do Consello Regulador é com
diferença a mais permissiva em rela-
ção à produtividade por hectares de
toda a Espanha. Em relação à densi-
dade do cultivo permitida, a verificada
na Comarca do Ribeiro é de 7.000 ce-
pas por hectare, também muito supe-
rior, como por exemplo, às outras de-
nominações de origem, localizadas na
própria Galiza (Rías Baixas, entre 600
e 2.700; Monterrei, de 3.700 a 5.000;
Ribeira Sacra, entre 1.500 e 4.000, e
Valdeorras, 4.000). A produção média
anual de vinho produzido no Ribeiro
em 1999 foi de aproximadamente 14
milhões de litros, mas existem gran-
des variações entre as campanhas
anuais.

O aspecto que mais chama a aten-
ção, de difícil solução, e que é consi-
derado uma das principais preocupa-
ções para o futuro da Denominação
de Origem do Ribeiro está relaciona-
do à idade avançada dos viticultores,
entre 50 e 60 anos ou mais, e à falta de
políticas viáveis que pretendam rever-
ter essa situação. Por exemplo, o cres-
cimento vegetativo na Comarca do
Ribeiro é negativo e os mais jovens
não querem e não pretendem assumir
os labores da vitivinicultura, salvo
raras exceções.

2. COMPETITIVIDADE E
MERCADO NO MUNDO DO

VINHO

Nas últimas décadas, o mercado
do vinho está experimentando uma

... viticultores
resistem em substituir
os seus vinhedos por

variedades
autóctones...�
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3 Esta era uma das prioridades do Plan de
calidade dos viños galegos, uma vez que
os vinhedos da Comarca do Ribeiro ti-
nham mais de trinta anos e era a oportu-
nidade de substituir as variedades forâ-
neas pelas variedades autóctones, de-
saparecidas devido às enfermidades,
conforme já comentamos anteriormen-
te. São as variedades autóctones que
vão dar as características de produção
de vinhos, os quais devem ser diferencia-
dos de outras regiões produtoras.
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série de mudanças que estão tendo
conseqüências estruturais nas regiões
produtoras. No capítulo que nos inte-
ressa, há que se destacar o crescimen-
to da demanda por vinhos de quali-
dade frente ao estancamento dos vi-
nhos comuns que, apesar de serem
ainda majoritários, cada vez mais têm
problemas de comercialização e en-
contram muita concorrência com ou-
tros produtos como a cerveja e os re-
frigerantes, que o substituem em boa
medida como acompanhante das co-
midas. Estes novos hábitos de consu-
mo onde o vinho perde competitivi-
dade são potencializados, em muitos
casos, pelos meios de comunicação e
pela administração pública, que in-
vestem grandes somas de recursos em
campanhas publicitárias, pregando
uma vida mais sã, na qual o álcool
não tem espaço.

O vinho sempre foi um produto
carregado de simbolismo e converteu-
se num produto social, no qual se va-
lorizam múltiplos fatores, como a his-
tória ou o lugar de procedência, mais
que o produto em si. Para definir o
que se considera um vinho de quali-
dade e entender a aposta que a nova
OCM (Organização Comum do Mer-
cado do Vinho) propõe e que favore-
cerá os v.q.p.r.d. (vinhos de qualidade
produzidos em regiões determina-
das), há que se explicar quais são as
tendências da produção mundial e
como a Denominação de Origem do
Ribeiro se insere nesse contexto.

No mundo do vinho podemos di-
ferenciar duas tendências no que se
refere à elaboração e à comercializa-
ção de vinhos com características bem
diferenciadas. Distinguimos entre a
Europa e o restante das regiões pro-
dutoras do mundo. O modelo euro-
peu considera o sistema tradicional
como fundamental para valorizar e
defender em grande medida a diferen-
ciação dos caldos dependendo das
variedades de uvas utilizadas e da
zona geográfica de produção. Nesse
contexto é que se entende a importân-
cia das denominações de origem, uma
vez que o certificado de procedência é
um valor acrescentado no mercado.
Fora da Europa, no que alguns auto-

res chamam novas zonas produtoras,
o modelo é o contrário, primando-se a
estandardização e o tratamento indus-
trial dos caldos. O ideal é a realiza-
ção de um vinho o mais homogêneo
possível, buscando as características
que mais demanda o mercado. Para
isso, utilizam-se variedades importa-
das da Europa e tenta-se reproduzir
as características dos vinhos presti-
giosos e consolidados. Como vemos,
a associação que na Europa se faz
entre a qualidade dos vinhos e as zo-
nas de produção faz com que a OCM
potencialize as Denominações de
Origem.

Para a busca da qualidade, essa
nova lei insiste na reestruturação e na
reconversão dos vinhedos, que passa
pela reconversão varietal, pela nova
localização dos vinhedos e pela
melhoria técnica dos modelos de ges-
tão verificados nas regiões produto-
ras. Os Estados-Membros da União
Européia são os responsáveis pelos
planos de reconversão. Para levar a
cabo essas mudanças, são concedidas
subvenções que chegam a 75% do cus-
to total nas regiões do Objetivo 1 (que
se aplica àqueles territórios, cujo PIB
per capita médio sobre a base dos da-
dos dos três últimos anos é inferior
aos 75% da média da União Euro-
péia) e é financiado tanto o custo ma-
terial pela perda de renda ocasiona-
da pelo período em que o vinhedo
reestruturado permanece improduti-
vo. Em resumo o objetivo é mudar o
sistema produtivo na busca de uma
produção de qualidade e competitivi-
dade no mercado do vinho.

Na Denominação de Origem do
Ribeiro, não estão sendo implementa-
das a velocidade e a intensidade ne-
cessárias para se adaptar a essa nova
situação. A busca da qualidade deve

ser o objetivo, mas essa necessidade
encontra freios na própria estrutura
da denominação. As adegas maiores
são detentoras de canais de comercia-
lização consolidados, o que as coloca
numa posição cômoda, já que vendem
com facilidade a sua produção resis-
tindo a grandes transformações. O
mesmo ocorre com os viticultores,
uma vez que a sua elevada idade e os
preços que recebem pelas uvas con-
tribuem para que também este seg-
mento rejeite as mudanças.

A comodidade da situação atual
pode determinar o futuro da Denomi-
nação de Origem do Ribeiro. É possí-
vel que em poucos anos as tendênci-
as que são apontadas com a nova
OCM, concorram para que a Comarca
do Ribeiro não se encontre em condi-
ções de competir por não saber tomar
medidas a tempo. Os problemas es-
truturais que impedem a comarca de
implementar as mudanças necessári-
as são muitos, mas deve-se tratar de
superá-los se se quer transformar a
situação atual para que a denomina-
ção de origem permita o impulso eco-
nômico da Comarca. Não é dado so-
lucionar o problema do envelhecimen-
to dos viticultores, nem tampouco in-
troduzir jovens nas atividades da
vitivinicultura, sendo esta premissa
a de maior dificuldade de solução.
Para a Denominação de Origem do
Ribeiro assumir um patamar de
competitividade, é de fundamental
importância que algumas premissas
que demanda o mercado do vinho se-
jam concretizadas. A primeira é sobre
a que gira todas as demais, que é a
busca da qualidade dos vinhos. O atu-
al sistema produtivo verificado nessa
denominação de origem está domina-
do pelas castes forâneas e deve ser
uma das prioridades que se deve pri-
vilegiar de imediato, aproveitando-se
as subvenções estabelecidas pela
nova OCM. É importante ressaltar que
através da Orde de 5 de setembro de 2000,
a Consellería de Agricultura, Gandería e
Política Agroalimentaria da Xunta da
Galicia estabeleceu novas diretrizes
para os planos de reestruturação e
reconversão dos vinhedos e apenas
200 entre os 5000 viticultores existen-
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tes na Denominação de Origem soli-
citaram tal subvenção, o que demons-
tra um certo descaso dos viticultores
com um dos principais problemas
vivenciados nesse território.

3. ATORES SOCIAIS DA

DENOMINAÇÃO DE ORIGEM

DO RIBEIRO

Os atores sociais estabelecidos no
circuito produtivo da vitivinicultura
desenvolvida na Comarca do Ribeiro
se compõem de viticultores, colheitei-
ros e bodegueiros. Os viticultores são
os produtores de uva que vendem a
terceiros a sua produção, sendo ve-
dadas a produção e a comercialização
do vinho, ou seja, os seus vinhedos
estão inscritos no cadastro anual de
produção da denominação de origem,
mas a sua comercialização não está
autorizada pelo Consello Regulador.
Em todo o caso, isto não impede que
seja produzida uma média de 1.000
garrafas para o consumo próprio. Já
os colheteiros são definidos como os
produtores de uva, elaboradores, co-
merciantes e distribuidores de seu pró-
prio vinho. É uma categoria de fun-
damental importância na diversifica-
ção dos vários sabores dos vinhos
produzidos, que são compostos por
uma grande variedade de tipos de
uvas, como também uma diversificada
forma de elaboração. Na Comarca do
Ribeiro podem-se diferenciar três ti-
pos: aqueles que levam toda a vida
desenvolvendo essa atividade e que
são uma reprodução do vinicultor tra-

dicional; outros que foram moderni-
zando suas instalações pouco a pou-
co; e aqueles que já foram instalados,
principalmente nos anos 1980, com
todo o processo produtivo do vinho
modernizado. As adegas têm uma
média de 120 m², localizadas em sua
maior parte junto à moradia, como
uma extensão da casa.

Os bodegueiros, por sua parte, são
definidos como aqueles produtores de
vinhos que, autorizados pelo Con-
sello Regulador da Denominação de
Origem, além de produzirem vinhos
a partir de uvas de sua propriedade,
estão autorizados também a comprar
a matéria-prima de terceiros. Suas ins-
talações são modernas, em aço inoxi-
dável, dispondo de instalações de frio
e trem de engarrafamento, que permi-
tem realizar as atividades de engar-
rafamento, etiquetamento e encaixa-
mento das garrafas, preparando o
produto para ser distribuído. Os bode-
gueiros do Ribeiro compram uvas de
todas as variedades, sejam elas autóc-
tones ou forâneas, e produzem vinhos
para todas as condições econômicas
do consumidor, ou seja, desde vinhos
de alta qualidade como também os de
baixa qualidade.

Pode-se afirmar que praticamente
todas as bodegas elaboram os vinhos
com a mistura de uma variedade
forânea com variedades autóctones.
Em grande parte, as adegas estão do-
tadas de laboratórios de análise quí-
mica e todo o processo de elaboração
do vinho está quase sempre sob a su-
pervisão de seu proprietário e também
de um enólogo. Nesse segmento, vale
destacar a participação da Coopera-
tiva Vitivinícola do Ribeiro, implan-
tada em 1967, e que atualmente repre-
senta a produção de 52% de todo o
vinho produzido na denominação de
origem.

Apesar dessas diferenças, isto não
se torna um ponto de conflito entre os
vitivinicultores locais, pois no mun-
do do vinho existe sempre um produ-
to para um tipo de gosto. Dessa for-
ma, tanto os colheiteiros como os
bodegueiros têm já a sua cota de mer-
cado reservada, que é clientela cons-
truída ao longo de sua trajetória.

4.  SISTEMA DE COMERCIALIZA-
ÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DA

PRODUÇÃO

O vinho produzido pela rede de
vitivinicultores da Denominação de
Origem Ribeiro em geral tem um cur-
to alcance, seja ele produzido pelos
colheiteiros, bodegueiros ou pela Co-
operativa Vitivinícola do Ribeiro. Do
volume produzido, 60% são destina-
dos ao mercado consumidor galego
(Ourense, Vigo, Pontevedra e Santia-
go de Compostela), 30% ao Estado
Espanhol (Madrid, Barcelona, Bilbao)
e 10% se destinam ao mercado inter-
nacional (Estados Unidos, Alemanha,
Reino Unido, Suíça etc.).

O vinho produzido pelos vitivini-
cultores tem dois tipos principais de
clientes, que são a hotelaria (bares e
restaurantes) e consumidores particu-
lares que o adquirem diretamente nas
bodegas. Muitos já têm uma clientela
própria, formada há mais de 10 anos,
sendo que as articulações de compra
e venda são realizadas através de te-
lefone, faxsímile e no contato direto
com os possíveis compradores; pou-
cos são os que utilizam a Internet para
expor e vender os seus produtos.
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Segundo Etelvino, colheiteiro de
Castrelo do Miño, a comercialização
de seus vinhos encontra mercado fora
da Galícia, principalmente na Comu-
nidade Autônoma de Castilla y León,
e já encontrou proposta para expor-
tar para a Suíça e a Venezuela, mas
alguns entraves, tais como a exigên-
cia dos certificados fitossanitários,
capacidade de armazenamento e fi-
nanciamento, dificultam o processo
de exportação.

Para Venezuela, veume un tipo e
tal quería uns 200 palés e mês. Dónde
saco eu eso? E ademais todavia non
teño, unha vez que te metes a eso tes
que ter unha infraestructura pa
podeste meter ahí... Nós estamos
enpezando, eu levo 3 anos... Falta ter
moito diñeiro para meterse a unha
cousa desas, e as túas capacidades, eu
non son partidario desas cousas tan
grandes, eu prefiero as cousas máis
selectivas, pequenas, pero máis selecti-
vas... Para Suiza o problema é que me
exígia o certificado de Sanidad, e eu
non teño todavía...

Os vinhos produzidos pela Coo-
perativa do Ribeiro, por sua vez, tam-
bém têm como principal destino a
Galícia, principalmente as cidades de
Ourense, Santiago de Compostela,
Vigo, A Coruña, para as quais são des-
tinados mais de 80% da produção;
18% são destinados ao mercado con-
sumidor de outras cidades do Estado
Espanhol, tais como Barcelona, Ma-
drid e Bilbao; e os 2% restantes, desti-
nados principalmente à União Euro-
péia (Alemanha, França e Reino
Unido).

Segundo GONZÁLEZ CAÍÑA
(1999), o Conselho Regulador da De-
nominação de Origem está levando a
cabo uma política expansiva direcio-
nada a outros mercados, entre os
quais se destacam França, em concre-
to a Normandia, Suécia, Finlândia e
Noruega. De acordo com o Presidente
do Conselho Regulador,

se pretende por un lado, y a largo plazo,
lograr unos niveles de exportación su-
periores o iguales al 25% de la
producción total; y, por outro lado, com
el desvío de una parte importante de la

producción de vino hacia mercados ex-
teriores, originar una revalorización
del producto en los mercados interio-
res, conseguiendo así descongestionar
la tradicional zona de venta de los
caldos.

Esta intenção é difícil de ser cum-
prida diante dos graves problemas
encontrados na Comarca do Ribeiro,
desde o ponto de vista de seus recur-
sos humanos até o seu sistema de pro-
dução, comercialização e distribuição.

4. IMAGEM E MARKETING DA

DENOMINAÇÃO DE ORIGEM

DO RIBEIRO

Os vinhos do Ribeiro tiveram um
passado glorioso, mas na atualidade
a imagem de prestígio está muito dis-
tante daquela realidade. Não se põe
em dúvida a qualidade de algumas
marcas e do compromisso que muitas
adegas têm com a dinamização da
denominação de origem. Nos últimos
anos, apareceram adegueiros que
apostaram decididamente em elabo-
rar vinhos do mais alto nível, conse-
guindo resultados satisfatórios, como
assim respaldam os múltiplos prêmi-
os e o êxito de vendas alcançado as-
sim como a consideração entre os
expertos.

De todos os modos, o ideário po-
pular ainda está longe de associar o
Ribeiro com vinhos de qualidade e a
maioria o considera como um vinho
comum. Razões não faltaram para se
chegar a esta situação, uma vez que,
durante muitos anos, a fama adquiri-
da no passado foi aproveitada sem
escrúpulos para batizar com o nome

de Ribeiro qualquer vinho, com a in-
tenção de aumentar as suas vendas.
O matute, como se conhece a este vi-
nho falsificado, prejudicou de forma
considerável o Ribeiro, já que foram
vendidos milhões de litros de matute
como Ribeiro. Autores como SANTOS
SOLLA (1990) afirmam que no fim da
década de 1980 foram vendidos entre
75 e 100 milhões de litros de vinho
com a etiqueta do Ribeiro.

Essa perda de prestígio não deve
ser creditada somente aos taberneiros,
uma vez que as próprias adegas tam-
bém têm a sua participação nessa si-
tuação. O processo de degradação da
qualidade do vinho do Ribeiro tem a
sua origem em finais do século XX,
quando, por motivos de mercado, as
castes tradicionais foram substituídas
por variedades forâneas, conforme
vimos anteriormente, que conseguiam
elevadíssimos rendimentos e uma fá-
cil manutenção. Naquele momento
histórico, a quantidade primava so-
bre a qualidade e esta condição per-
dura ainda durante o século XX, até o
desaparecimento das castes autócto-
nes. No Ribeiro ainda se segue apos-
tando pela quantidade, como indica
o fato de a maioria das cepas em pro-
dução ser forânea.

De todos os modos, o fenômeno do
matute continua a ser o principal en-
trave da denominação de origem, já
que os avanços técnicos permitem ela-
borar um vinho aceitável com uma
matéria-prima, a uva, medíocre. Uma
atividade muito grave e prejudicial é
o feito de que as próprias adegas
ribeiranas engarrafam vinho forâneo
e colocam-no no mercado com a eti-
queta que certifica a sua origem. Nes-
te caso, está comprometida a razão de
ser das denominações de origem, uma
vez que estão para certificar a proce-
dência da uva. Além de esse feito ter
sido um duro golpe, o escândalo das
etiquetas falsas, descoberto em 1995,
colocou no banco dos réus os acusa-
dos do grupo Arnoia e o Conselho
Regulador da Denominação de Ori-
gem. Neste momento, a denominação
de origem está se recuperando dessa
crise e volta a recuperar a confiança
do consumidor. De qualquer forma,
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levará ainda algum tempo para que o
vinho produzido no Ribeiro se asso-
cie a uma imagem de um vinho de qua-
lidade, uma tarefa difícil de se concre-
tizar, uma vez que a rede de produto-
res não investe na propaganda. Os in-
vestimentos são parcos, resumindo-se
a alguns anúncios em algum jornal
regional ou comunitário. Este segmen-
to acredita que o maior investimento
deve ser na produção da uva com qua-
lidade e assim poder produzir um vi-
nho de qualidade, sendo esta estraté-
gia adotada, na sua grande maioria,
pelos vitivinicultores locais.

Parece também que existe uma ten-
dência entre os produtores a confiar
na história de produção e dedicação
na elaboração de vinhos do Ribeiro
como a sua principal propaganda.
Muitos colheiteiros estão satisfeitos
com a clientela existente e não estão
dispostos a investir na divulgação do
produto, uma vez que não pretendem
aumentar a sua capacidade produtiva.

Apesar dessa situação, a partici-
pação em feiras, como expositores ou
visitantes, tem um efetivo envolvi-
mento dos colheiteiros e bodegueiros
ribeiranos, sendo as preferentes as de
Madrid e Barcelona. É o momento em
que os vitivinicultores entram em con-
tato com a sua realidade competitiva,
onde estão expostas as novas tendên-
cias de sabores e aromas, como tam-
bém as novas tecnologias disponíveis
na busca de uma qualidade perfeita.

A Feira do Vinho do Ribeiro, reali-
zada no mês de abril, é o momento no
qual o Conselho Regulador apresen-
ta os resultados e as novidades da

campanha anual, tendo a participa-
ção efetiva de quase a totalidade dos
vitivinicultores locais. Essa feira é re-
alizada desde 1963 - neste ano foi re-
alizada a 37ª edição -, nela os interes-
sados no mundo do vinho buscam
conhecer os produtos elaborados, sen-
do também um momento de cata4 ,
comercialização e premiação dos me-
lhores caldos produzidos na Denomi-
nação de Origem do Ribeiro.

CONCLUSÕES

A Comarca do Ribeiro, território de
produção de vinhos sob critérios de
uma denominação de origem, tem a
sua trajetória de elaboração desse pro-
duto desde o século XII, com a funda-
ção dos mosteiros de Melón e San
Clodio, e seus vinhos foram durante
séculos exportados a diversas partes
do mundo. Porém é recentemente, a
partir de 1940, com a criação da De-
nominação de Origem em 1945, que
esse território passa a obter significa-
tivos intercâmbios com o mercado
consumidor, mais efetivamente nos
anos 60, quando começa a moderni-
zar a sua infra-estrutura produtiva,
com a introdução do engarrafamento
de vinho, e  a partir dos anos 70 até a
atualidade, com a modernização de
suas adegas e as tentativas de recon-
versão varietal, buscando reimplantar
as variedades autóctones substituídas
por forâneas no século XIX, após as
crises das enfermidades como o Oídio,
o Mildew e a Filoxera.

A entrada do Estado Espanhol e,
conseqüentemente, da Galícia na
União Européia, a partir de 1986, vem
provocando transformações significa-
tivas na estrutura de produção da
Denominação de Origem Ribeiro, uma
vez que os critérios de qualidade pas-
saram a ser definidos em Bruxelas,
bem como a regulação dos aspectos
relacionados com a competitividade
entre os vinhos produzidos no terri-
tório europeu, pela qual o vinho ela-
borado nessa denominação de origem

entra em franca concorrência com os
vinhos produzidos na Alemanha,
França ou Itália.

O vinho elaborado na Comarca do
Ribeiro tem condições de competir
com os vinhos de outros territórios
produtores, tanto os elaborados no
Estado Espanhol como os de outros
países da União Européia, uma vez
que a atual tendência de consumo de
vinhos brancos requer características
de um produto fresco, com perfeito
equilíbrio em álcool e acidez, aromá-
tico, que seja perfeitamente distinguí-
vel e com permanente aroma primá-
rio da variedade ou variedades conti-
das, afrutado, ligeiro e brilhante. Os
vinhos produzidos nesse território
mantêm uma considerável quota de
mercado, mas vêm sofrendo proble-
mas de demanda, fazendo com que
os vinhos procedentes de fora da de-
nominação de origem sejam mistura-
dos ou engarrafados como Ribeiro,
apesar de essa prática ser totalmente
proibida pelo Conselho Regulador.

Além disso a estes aspectos posi-
tivos, a Comarca do Ribeiro, e conse-
qüentemente, a Denominação de Ori-
gem enfrentam problemas de sobrevi-
vência do setor vitivinícola, como o
alto grau de envelhecimento da po-
pulação e dos produtores e a falta de
jovens que estejam dispostos a assu-
mir os labores da vitivinicultura. É
importante ressaltar que nos labores
da vitivinicultura desenvolvidos na
Comarca do Ribeiro a família é a res-
ponsável pela sustentação do mode-
lo produtivo, aparecendo no controle
de todas as etapas do processo, desde
a produção da matéria-prima, a ela-
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boração dos vinhos e a comerciali-
zação até a distribuição produção ao
mercado consumidor.

Em relação às redes de comerciali-
zação e distribuição da produção
vitivinícola, formadas por viticulto-
res, colheiteiros e bodegueiros, essas
atividades são realizadas pelos pró-
prios membros da família e por um
esquema de ajuda intra- e inter-famí-
lias. Mas, apesar desses problemas,
parece factível que esses atores sociais
encontram-se num equilíbrio harmô-
nico no qual os espaços de mercado
estão garantidos, sendo a produção
anual praticamente vendida, tendo
bares e restaurantes como principais
clientes. Vale destacar a presença da
Cooperativa Vitivinícola do Ribeiro,
a qual detém a hegemonia da produ-
ção, com mais de 50% dos vinhos ela-
borados na comarca, mas este fato não
ameaça o mercado dos colheiteiros e
bodegueiros.

As relações de mercado verifica-
das na Comarca do Ribeiro estão re-
guladas pelo protecionismo da União
Européia que, apesar de estabelecer
padrões de produção homogêneos
para todos os países e territórios pro-

dutores, colocando em plena compe-
titividade os vinhos produzidos nes-
ta comarca com os de La Rioja,
Toscana, Reno, Bordeaux ou Porto,
garante a sobrevivência de seus pro-
dutores através dos mecanismos de-
finidos pela OCM. Outra questão que
deve ser ressaltada é que a produção
de vinhos depende de critérios mais
personalizados, mais individualiza-
dos, o que estimula no mundo compe-
titivo de relações globais a interven-
ção dos produtores na combinação
das diversas variedades de matéria-
prima para elaborar um produto que
seja característico do seu savoir-faire e
que seja reconhecido, destacado e acei-
to no grande mercado das marcas.
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